
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1093522 - SP (2026/0168436-8)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : JORGE JUNIOR DEUVEQUE GONÇALVES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS
CORPUS.  ROUBO  SIMPLES  TENTADO  EM  CONCURSO
FORMAL. DECISÃO AGRAVADA QUE APLICOU A ATENUANTE
DA  CONFISSÃO,  E  FIXOU  O  REGIME  INICIAL  SEMIABERTO.
IRRESIGNAÇÃO  MINISTERIAL.  PACIENTE  QUE  ADMITIU  A
SUBTRAÇÃO, MAS NEGOU A EXISTÊNCIA DE VIOLÊNCIA OU
GRAVE  AMEAÇA.  CONFISSÃO  QUALIFICADA.  ATENUAÇÃO
OBRIGATÓRIA. SÚMULA N. 545 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE
JUSTIÇA.  DECISÃO  MONOCRÁTICA  MANTIDA.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado de
São  Paulo,  contra  decisão  que  não  conheceu  do habeas  corpus mas
concedeu a ordem, de ofício, para aplicar a atenuante da confissão ao ora
agravado, e fixar o regime inicial semiaberto.
2. Esta Corte já se manifestou no sentido de que, "embora a simples
subtração configure crime diverso - furto -, também constitui uma das
elementares do delito de roubo - crime complexo, consubstanciado na
prática de furto, associado à prática de constrangimento, ameaça ou
violência, daí a configuração de hipótese de confissão parcial" (HC n.
396.503/SP, Relator Ministro NEFI CORDEIRO, Sexta Turma, julgado
em  24/10/2017, DJe  6/11/2017).  Em  contrapartida,  tratando-se  de
confissão parcial/qualificada, cabível a redução apenas na fração de 1/12
na segunda fase da dosimetria.
3. Penas redimensionadas para 3 anos, 3 meses e 27 dias de reclusão e 7
dias-multa. Regime inicial semiaberto fixado, em razão da existência de
circunstância judicial negativa.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
18/06/2026 a 24/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. 
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Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Maria Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 24 de junho de 2026.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO

ESTADO  DE  SÃO  PAULO  contra  decisão  que  não  conheceu  do habeas  corpus

impetrado  contra  acórdão  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  de  São  Paulo  (Apelação

Criminal n. 1529150-73.2025.8.26.0228), mas concedeu a ordem de ofício.

Extrai-se  dos  autos  que  o  paciente  foi  condenado  pela  prática  do  crime

de tentativa de roubo simples (art. 157, caput, c/c art. 14, II, por duas vezes, na forma do

art. 70, todos do Código Penal), tendo sido fixada a pena de 3 anos, 7 meses e 16 dias de

reclusão, em regime inicial fechado, além de 14 dias-multa (e-STJ fls. 25/33).

A defesa  interpôs  apelação,  tendo o  Tribunal a quo negado provimento  ao

recurso em acórdão assim ementado (e-STJ fl. 48):

Roubo - Apelação - Conjunto probatório suficiente para o reconhecimento da
prática  delitiva  -  Absolvição  ou  desclassificação  -  Descabimento  -  Pena
adequada e motivadamente dosada, necessária e suficiente para reprovação e
prevenção do crime -Sentença mantida - Recurso desprovido.

Na  sequência,  foi  impetrado habeas  corpus  nesta  Corte,  no  qual  a  defesa

sustentou a incidência da atenuante da confissão, ainda que parcial e extrajudicial, e a

inadequação do regime inicial fechado para pena inferior a 4 anos de réu primário.

O writ  não foi  conhecido pela  decisão agravada,  que,  contudo,  concedeu a

ordem de ofício para, reconhecendo a atenuante da confissão, reduzir as penas do paciente

para  3  (três)  anos,  3  (três)  meses  e  27  (vinte  e  sete)  dias  de  reclusão,  no  regime

semiaberto, e 7 (sete) dias-multa (e-STJ fls. 61/68).

No presente agravo regimental, o Parquet estadual sustenta ser inadmissível o

uso do habeas corpus como sucedâneo recursal ou de revisão criminal, ausente flagrante

ilegalidade. 

Aduz a inidoneidade da confissão  parcial/qualificada para fins de atenuante,

afirmando que mera admissão de intenção de subtrair bens, com negativa de violência ou

grave ameaça, não contribui para o deslinde do feito e não deve influir na dosimetria.

Defende que a  decisão agravada criou presunção genérica de incidência da

atenuante de confissão, em desconformidade com julgados do Supremo Tribunal Federal,

com violação ao princípio da individualização da pena.

Requer, ao final, o provimento do agravo regimental para reformar a decisão

agravada e cassar a ordem de habeas corpus.

É o relatório.
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VOTO

O  agravo  regimental  é  tempestivo  e  infirmou  os  fundamentos  da  decisão

combatida, razões pelas quais merece conhecimento. No entanto, não obstante os esforços

do  agravante,  não  constato  elementos  suficientes  para  reconsiderar  a  decisão,  cuja

conclusão mantém-se, por seus próprios fundamentos.

Neste writ, como relatado, buscou a defesa a redução da pena do paciente, em

razão da aplicação da atenuante da confissão espontânea, com a consequente adequação

do regime de cumprimento da pena.

Sobre  o  tema,  assim se  manifestou a  Corte  local,  ao  manter  a  negativa  de

aplicação da referida atenuante (e-STJ fl. 55):

[...]
Não é o caso da incidência da confissão espontânea (artigo 65, inciso III,
alínea  “d”,  do  Código  Penal),  tendo  em vista  que  o  sentenciado,  na  fase
policial, admitiu apenas a intenção de subtrair os bens da farmácia, negando,
entretanto, a violência ou grave ameaça empregadas, e, ao ser interrogado,
em Juízo,  muito  embora  não  tenha  se  retratado,  permaneceu  em silêncio,
deixando de colaborar com a instrução processual.
Assim, não há que se falar em abrandamento punitivo.
[...]

Extrai-se  do  relato  acima que  o  paciente,  espontaneamente,  confessou  a

dinâmica dos fatos. No entanto, as instâncias locais se negaram a atenuar a pena pelo fato

de ter ele negado a violência e a grave ameaça empregadas.

Com efeito, a Quinta Turma desta Corte firmou entendimento no sentido de

que o réu fará jus à atenuante do art.  65,  III,  'd',  do CP quando houver admitido a

autoria do crime perante a autoridade, independentemente de a confissão ser utilizada

pelo juiz como um dos fundamentos da sentença condenatória,  e mesmo que seja ela

parcial, qualificada, extrajudicial ou retratada (REsp n. 1.972.098/SC, Ministro Ribeiro

Dantas, Quinta Turma, DJe de 20/6/2022). 

No mesmo sentido, segue julgado da Sexta Turma:

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  HABEAS  CORPUS.  ROUBO
CIRCUNSTANCIADO.  DOSIMETRIA  DA  PENA.  SEGUNDA  FASE.
ATENUANTE  DA  CONFISSÃO.  CONFISSÃO  PARCIAL.
RECONHECIMENTO. NECESSIDADE.

[...]

4.  O  réu  fará  jus  à  atenuante  do  art.  65,  III,  'd',  do  CP  quando  houver
admitido a autoria do crime perante a autoridade, independentemente de a
confissão  ser  utilizada  pelo  juiz  como  um  dos  fundamentos  da  sentença
condenatória,  e  mesmo  que  seja  ela  parcial,  qualificada,  extrajudicial  ou
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retratada (REsp n. 1.972.098/SC, Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe
de 20/6/2022).

5. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC n. 736.096/SP, relator Ministro
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 9/8/2022, DJe de 15/8/2022.)

Ressalte-se, ainda, que esta Corte já se manifestou no sentido de que, "embora

a  simples  subtração configure  crime  diverso  -  furto  -,  também  constitui  uma  das

elementares do delito de roubo - crime complexo, consubstanciado na prática de furto,

associado à prática de constrangimento,  ameaça ou violência, daí  a configuração de

hipótese de confissão parcial" (HC n.  396.503/SP, Relator Ministro NEFI CORDEIRO,

Sexta Turma, julgado em 24/10/2017, DJe 6/11/2017).

No mesmo sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. PENAL. ROUBO. ART. 157,
§ 1.º, DO CÓDIGO PENAL. RÉU QUE ADMITE A SUBTRAÇÃO E NEGA A
GRAVE  AMEAÇA  PARA  ASSEGURAR  A  IMPUNIDADE.  CONFISSÃO
QUALIFICADA.  ATENUAÇÃO  OBRIGATÓRIA.  SÚMULA  N.  545  DO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. COMPENSAÇÃO INTEGRAL COM A
AGRAVANTE  DA  REINCIDÊNCIA.  POSSIBILIDADE.  PENA
REDIMENSIONADA.  REGIME  INICIAL  SEMIABERTO.  POSSIBILIDADE.
AGRAVO  DESPROVIDO.  1.  Conforme  o  entendimento  sedimentado  na
Súmula  n.  545  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  "quando  a  confissão  for
utilizada para a formação do convencimento do julgador,  o réu fará jus à
atenuante prevista no art. 65, III, d, do Código Penal". 2. No caso, ainda que
o Paciente tenha declarado em juízo conjuntura que pareça a descrição de
simples subtração - o que configuraria crime diverso -, é certo que tal conduta
também  constitui  elementar  do  delito  de  roubo,  por  se  tratar  de  crime
complexo,  consistente  na  prática  de  furto  associada  à  violência  ou  grave
ameaça. 3. A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de que
deve ser  promovida a compensação entre  a agravante da reincidência e  a
atenuante  da  confissão  espontânea,  ainda que  a  última tenha sido  apenas
parcial. 4. Verifica-se que não pesa contra o Paciente a multirreincidência,
sendo  de  rigor  a  compensação  integral  entre  a  confissão  espontânea  e  a
agravante  da  reincidência,  motivo  pelo  qual  a  pena  do  Paciente  deve  ser
reduzida  em  1/6 (um  sexto)  na  segunda  fase  da  dosimetria.  5.  Por  fim,
considerando que a reprimenda total é igual a quatro anos, o caso reclama a
aplicação da Súmula n. 269 desta Corte, segundo a qual "[é] admissível a
adoção do regime prisional semiaberto aos reincidentes condenados a pena
igual ou inferior a quatro anos se favoráveis as circunstâncias judiciais". 6.
Agravo regimental desprovido (AgRg no HC n. 758.892/MG, relatora Ministra
Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 28/11/2022, DJe de 2/12/2022).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ROUBO. DOSIMETRIA.
PENA-BASE.  CONSEQUÊNCIAS  DO  DELITO.  NÃO  RESTITUIÇÃO.
CIRCUNSTÂNCIA  ÍNSITA  AO  TIPO  PENAL.  CONFISSÃO  PARCIAL.
POSSIBILIDADE.  INCIDÊNCIA  DA  ATENUANTE.  AGRAVO
DESPROVIDO. 1. A redução do patrimônio da vítima é circunstância inerente
à prática de crimes contra o patrimônio, dos quais o roubo é espécie, de modo
que a não restituição do bem apropriado, por si só, não se presta a amparar a
exasperação da pena-base. 2. Reconhecido pela Corte de origem que o réu
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admitiu a subtração do bem, embora tenha negado a violência, faz ele jus à
incidência  da  atenuante  da  confissão  espontânea.  3.  Agravo  regimental
desprovido  (AgRg  no  REsp  n.  2.015.055/MG, relator  Ministro  Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 27/9/2022, DJe de 4/10/2022).

Nesse contexto, o paciente faz jus à atenuante da confissão espontânea.

Em  contrapartida,  tratando-se  de  confissão  parcial/qualificada, cabível  a

redução apenas na fração de 1/12 na segunda fase da dosimetria.

A propósito:

PENAL.  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO
ESPECIAL.  HOMICÍDIO  QUALIFICADO.  OFENSA  AO  PRINCÍPIO  DA
COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA N. 568 DO SUPERIOR
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  -  STJ.  CONFISSÃO  QUALIFICADA.
COMPENSAÇÃO  PARCIAL  COM  AGRAVANTE.  POSSIBILIDADE.
RECURSO  ESPECIAL  DESPROVIDO.  AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO.

1.  Consoante  dispõe  a  Súmula  n.  568  desta  Corte,  a  prolação de  decisão
monocrática, pelo ministro relator,  é possível,  quando houver entendimento
dominante acerca do tema, hipótese ocorrida nos autos.

2.  "[...]  a  possibilidade  de  interposição  de  agravo  regimental  contra  a
respectiva  decisão,  como  ocorre  na  espécie,  permite  que  a  matéria  seja
apreciada pela Turma, afastando eventual vício" (AgRg no HC  632.467/SP,
Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 18/12/2020).

3. O fato da confissão ter sido qualificada justifica a adoção da fração de
diminuição em 1/12, por atender aos princípios da individualização da pena e
da proporcionalidade. Precedentes.

4.  Revela-se  proporcional  e  adequada  a  compensação  apenas  parcial  da
confissão qualificada com a agravante da reincidência.

5.  Agravo regimental  desprovido. (AgRg no REsp n.  2.073.676/SC, relator
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em  12/12/2023, DJe de
18/12/2023).

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO
ESPECIAL.  ROUBO  MAJORADO.  DOSIMETRIA.  SEGUNDA  FASE.
CONFISSÃO  PARCIAL.  FRAÇÃO  DE  REDUÇÃO  INFERIOR  A  1/6.
POSSIBILIDADE. DECISÃO MANTIDA.

1. Nos termos da Súmula n.  545/STJ, a atenuante da confissão espontânea
deve ser reconhecida, ainda que tenha sido parcial ou qualificada, seja ela
judicial ou extrajudicial, e mesmo que o réu venha a dela se retratar, quando a
manifestação  for  utilizada  para  motivar  a  sua  condenação.  Não  obstante,
tratando-se de confissão parcial, admite-se a fixação da fração da atenuante
em patamar inferior a 1/6. Precedentes.
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2. Agravo regimental improvido. (AgRg no AgRg no REsp n. 2.069.845/MG,
relator  Ministro  Jesuíno  Rissato  (Desembargador  Convocado  do  TJDFT),
Sexta Turma, julgado em 12/3/2024, DJe de 18/3/2024).

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
RECEPTAÇÃO.  PRESCRIÇÃO.  NÃO  OCORRÊNCIA.  DOSIMETRIA  DA
PENA.  ATENUANTE  DE  CONFISSÃO  QUALIFICADA.  FRAÇÃO  DE
REDUÇÃO  DIVERSA  DE  1/6. FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.
POSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

[...]

4.  A jurisprudência deste  Superior Tribunal  firmou-se no sentido de que a
redução da pena em fração inferior a  1/6, em relação a atenuante deve ser
fundamentado.

5. Na hipótese, o Tribunal a quo reduziu a pena em patamar inferior a  1/6
pela incidência da atenuante da confissão de forma fundamentada, levando
em consideração o menor aproveitamento das informações prestadas pela ré ,
uma vez que a confissão se deu de forma extrajudicial, qualificada e parcial,
apenas  em relação a  três  das  cinco vítimas,  o  que  justifica  o  patamar de
atenuação da pena fixado aquém do mínimo de 1/6, qual seja em 1/12, o que
está em consonância com o entendimento desta Corte.

6. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp n. 2.424.670/SC, relator
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 24/10/2023,
DJe de 30/10/2023).

Em  consequência,  reconhecido  o  constrangimento  ilegal,  a  reforma

na dosimetria das penas foi feita na forma seguinte (e-STJ fl. 67):

[...]
Mantida a pena-base fixada na origem em 4 anos e 8 meses de reclusão e
pagamento de 11 dias-multa, aplico a atenuante da confissão espontânea na
fração  de  1/12, conforme  a  fundamentação  supra,  alcançando  a  pena  o
montante  de  4  anos,  3  meses,  e  10 dias  de  reclusão,  e  10 dias-multa.  Na
sequência, mantenho a redução de  1/3 pela tentativa, ficando a reprimenda
fixada em 2 anos, 10 meses e 6 dias de reclusão e 6 dias-multa. 
Por  fim,  em  razão  do  acréscimo  de  1/6 pelo  concurso  formal  (2
infrações),  torno as penas do paciente definitivas em 3 anos, 3 meses e 27
dias de reclusão, e 7 dias-multa.
[...]

Assim, o habeas corpus não foi conhecido, mas a ordem foi concedida, de

ofício para, reconhecer a atenuante da confissão, reduzindo as penas do paciente para 3

(três) anos, 3 (três) meses e 27 (vinte e sete) dias de reclusão, no regime semiaberto, e 7

(sete) dias-multa. 

E, por se tratar de paciente primário, cuja condenação não excede 4 anos de

reclusão, diante da fixação da pena-base acima do mínimo legal (em razão da gravidade
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do delito), foi fixado o regime inicial semiaberto para o cumprimento da reprimenda, em

observância ao cabível recrudescimento do regime.

A propósito:

REVISÃO  CRIMINAL.  ART.  621,  I,  CPP.  DECISÃO  MONOCRÁTICA  DE
RELATOR, EM ARESP, QUE EXAMINA O MÉRITO DA CONTROVÉRSIA.
CABIMENTO  DA  REVISÃO  CRIMINAL.  TRÁFICO  ILÍCITO  DE
ENTORPECENTES COM APLICAÇÃO DO REDUTOR DE PENA PREVISTO
NO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. PENA INFERIOR A 4 (QUATRO)
ANOS DE RECLUSÃO. ALEGADA VIOLAÇÃO DO ART. 33, §§ 2º E 3º, DO
CÓDIGO  PENAL.  REGIME  PRISIONAL  INICIAL  SEMIABERTO.
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. EXPRESSIVA QUANTIDADE DE
DROGA APREENDIDA. PENA-BASE FIXADA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL.
FUNDAMENTO VÁLIDO.

1.  É  cabível  o  ajuizamento  de  revisão  criminal  em  face  de  decisão
monocrática de relator, no Superior Tribunal de Justiça, que examina o mérito
de recurso especial. Precedentes: EDcl no AgRg na RvCr n. 5.608/DF, relator
Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT),  Terceira
Seção, julgado em 23/11/2022, DJe de 29/11/2022;

AgRg na RvCr n. 5.601/DF, relator Ministro João Otávio de Noronha, Terceira
Seção, julgado em 14/9/2022, DJe de 20/9/2022.

2. Na identificação do regime inicial de cumprimento de pena, o magistrado
deve expor motivadamente sua escolha, atento às regras estabelecidas no art.
33 do Código Penal e, no caso de condenado pelo delito de tráfico de drogas,
ao disposto no art. 42 da Lei n. 11.343/2006. Assim, a modulação do redutor
do tráfico privilegiado, em razão da diversidade, quantidade e nocividade das
drogas apreendidas, justifica o recrudescimento do regime prisional inicial.
Precedentes do STJ.

3.  Situação  em  que  o  julgado  rescindendo  manteve  o  regime  inicial  mais
gravoso tendo em conta a quantidade de entorpecente apreendida em poder
do revisionando (3.616,8 gramas de maconha), que autorizou a majoração da
pena-base na primeira fase da dosimetria.

4. Revisão criminal julgada improcedente.

(RvCr n.  5.906/SP, relator  Ministro  Reynaldo Soares  da  Fonseca,  Terceira
Seção, julgado em 22/5/2024, DJe de 5/6/2024.)

Ressalte-se,  por  fim,  que,  não  obstante  o  reconhecimento  da  inadequação

formal do habeas corpus substitutivo, houve a análise do mérito com concessão da ordem

de ofício, diante de ilegalidade evidenciada na não aplicação de atenuante cuja incidência,

em hipóteses de confissão parcial/qualificada, é admitida por esta Corte. Assim, o agravo

não demonstra teratologia ou error in judicando aptos a desconstituir tal conclusão.

Ante o exposto, pelas próprias razões do decisum impugnado, acima reiteradas,

no que interessa, nego provimento ao agravo regimental.
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É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.093.522 / SP

Número Registro: 2026/0168436-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
15291507320258260228 23312262025 

Sessão Virtual de 18/06/2026 a 24/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : JORGE JUNIOR DEUVEQUE GONÇALVES (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : JORGE JUNIOR DEUVEQUE GONÇALVES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
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TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
18/06/2026 a  24/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Maria
Marluce  Caldas  votaram  com  o  Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  o  Sr.  Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 24 de junho de 2026
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